
Direitos das pessoas com TEA no âmbito nacional 
Constituição Federal   
            1988 

Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. ...No inciso III, este artigo  explana sobre o dever do Estado com  
a educação  escolar mediante a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.  
 

Lei 8.069/1990 ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 

Lei 8.078/1990. Código de Defesa do Consumidor 
Art. 39 . É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 
 

Lei 8.742/1993 A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que oferece o Benefício da Prestação Continuada (BPC). Para ter direito a um salário mínimo por mês, o TEA deve ser permanente 
e a renda mensal per capita da família deve ser inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. Para requerer o BPC, é necessário fazer a inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e o agendamento da perícia no site do INSS. 

Lei 8.899/1994 Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. 
Decreto 3.298/1999 Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 

proteção, e dá outras providências 
 
Art. 17.  É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 
§ 1o  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou 
social funcional ótimo, proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma função ou uma 
limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 
§ 2o  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se 
dos processos de reabilitação necessários para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua integração educativa, 
laboral e social. 
Art. 18.  Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, 
dado que tais equipamentos complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora de deficiência. 
Art. 19.  Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social. 
( Ajudas técnicas  é sinônimo de Tecnologia Assistiva) 
 

Lei 10.048/2000 Dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência e outros casos. 

Decreto 5.296/2004. Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
 

Decreto 6.949/2009. Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8899.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10048.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.296-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.949-2009?OpenDocument


Lei 7.611/2011 Dispõe sobre a educação especial e o atendimento educacional especializado. 

Lei 12.764/2012 Esta lei, conhecida como Lei Berenice Piana, criou a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que reconhece que a pessoa 
com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. Determina o direito dos autistas a um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e medicamento 
pelo Sistema Único de Saúde, o SUS. Além disso, o acesso à educação e proteção social, a igualdade de oportunidade no trabalho e serviços. 
 

Decreto 8.368/2014 Regulamenta a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Lei 13.146/2015. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Lei 13.370/2016 Reduz a jornada de trabalho de servidores públicos com filhos autistas. A autorização tira a necessidade de compensação ou redução de vencimentos para os funcionários 
públicos federais que são pais de pessoas com TEA. 

Lei 13.977/2020 Lei que institui a carteira nacional do autista ( Lei Romeo Mion) 

 
Resolução COFFITO 81/1987 Baixa Atos Complementares à Resolução COFFITO-8, relativa ao exercício profissional do TERAPEUTA OCUPACIONAL, e à Resolução COFFITO-37, relativa ao registro de 

empresas nos Conselhos Regionais de  Fisioterapia e Terapia Ocupacional, e dá outras providências. 

Resolução COFFITO 316/2006 Dispõe sobre a prática de Atividades de Vida Diária, de Atividades Instrumentais da Vida Diária e Tecnologia Assistiva pelo Terapeuta Ocupacional e dá outras providências. 
Resolução COFFITO 324/2007 Dispõe sobre a atuação do Terapeuta Ocupacional na brinquedoteca e outros serviços inerentes, e o uso dos Recursos Terapêutico-Ocupacionais do brincar e do 

brinquedo e dá outras providências. 

Resolução COFFITO 408/2011 Disciplina a Especialidade Profissional Terapia Ocupacional em Saúde Mental e dá outras providências 

Resolução COFFITO 458/2015. Dispõe sobre o uso da Tecnologia Assistiva pelo terapeuta ocupacional e dá outras providências.  

Resolução COFFITO 483/2017 Reconhece a utilização da abordagem de Integração Sensorial como recurso terapêutico da Terapia Ocupacional e dá outras providências. 
Resolução COFFITO 500/2018 Reconhece  e  d isc ip lina  a  especia lidade de  Terap ia Ocupacional  no  Contexto  Esco lar,  define  as  áreas  de  atuação e  as  competências  do 

terapeuta ocupacional  especial is ta  em Contexto Esco lar  e dá outras providências. 

INSTRUTIVOS DE REABILITAÇÃO  
AUDITIVA, FÍSICA1, INTELECTUAL2 
E VISUAL  
(Centro Especializado em 
Reabilitação - CER e Oficinas 
Ortopédicas) 

 
 
https://antigo.saude.gov.br/images/pdf/2020/August/10/Instrutivo-de-Reabilitacao-Rede-PCD-10-08-2020.pdf 

LINHA DE CUIDADO PARA A 
ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM 
TRANSTORNOS DO ESPECTRO DO 
AUTISMO E SUAS FAMÍLIAS  NA 
REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/linha_cuidado_atencao_pessoas_transtornos_autismo_versao_preliminar.pdf 
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Diretrizes de Atenção 
à Reabilitação da Pessoa com 
Transtornos do Espectro do 
Autismo (TEA) 

 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_autismo.pdf 

 


